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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

História e Arqueologia . . . . . . . . . . . . HA 98 12 a 34
Ciências da Terra  . . . . . . . . . . . . . . . . CT 16 0 a 16
Ciências da Vida. . . . . . . . . . . . . . . . . CV 6 0 a 6
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 3 0 a 12

Total. . . . . . . . . . . 30 60 (1)

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 10 — Observações
O Doutoramento, que decorre em estreita articulação com o Instituto 

Politécnico de Tomar pretende ser estruturado nos termos do Programa 
Doutoral “Erasmus Mundus” em Quaternário Materiais e Culturas. Este 
programa, pretende ser ministrado em conjunto com a Universidade 
de Ferrara (Itália), o Museu Nacional de História Natural (França) e a 
Universidade de Tarragona (Espanha).

Horas ECTS

Formação Básica (1.ªFase)
Metodologia do Trabalho Científico  . . . . . . TP 80 10
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 80 10
Arqueologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 80 10
Plano da tese.

Módulos Complementares (2.ª e 3.ª Fase)
Módulos Complementares . . . . . . . . . . . . . . TP 480 60
Preparação da Tese.

Dissertação (4.ª a 6.ª Fase)
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 720 90

11 — Plano de estudos:

Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro

«Quaternário, Materiais e Culturas»

«Doutoramento»

QUADRO N.º 11.1 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia do Trabalho Científico  . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 270 TP:23; TC:00; S:66 10
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT/ HA Módulo. . . . . 270 TP:23; TC:40; S:26 10
Arqueologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 270 TP:23; TC:40; S:26 10
Pré -História Europeia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Arte Pré -Histórica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Bio -Arqueologia e Evolução Humana . . . . . . . . . HA/CV Módulo. . . . . 162 T: 8; TP: 4; PL: 4; S: 

24; OT: 14
6 Módulo Opcional

Geologia das Formações Quaternárias Continentais CT Módulo. . . . . 81 TP: 27 3 Módulo Opcional
Paleoecologia da Paisagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . HA/CT Módulo. . . . . 81 TP: 9; TC: 9; S: 9 3 Módulo Opcional
Tecnologia e Tipologia Lítica  . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Arqueologia Rupestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Museografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Gestão do Património Cultural. . . . . . . . . . . . . . . HA Módulo. . . . . 81 TP: 7; TC: 12; S: 8 3 Módulo Opcional
Opção de Pré -História  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Módulos . . . . 486 TP: 79; TC: 138; S: 92 18 Módulos

Opcionais 
Opção de Paleoantropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . CV/CT Módulos . . . . 486 TP: 35; TC: 42; S: 30 18 Módulos

Opcionais
Opção de Geologia do Quaternário  . . . . . . . . . . . CT Módulos . . . . 486 TP: 59; TC: 53; S: 36 18 Módulos

Opcionais
Opção de Métodos e Técnicas . . . . . . . . . . . . . . . HA/I Módulos . . . . 486 TP: 144; PL: 20; TC: 

110; S: 63; OT: 5
18 Módulos

Opcionais
Opção de Museografia e Didáctica  . . . . . . . . . . . HA Módulos . . . . 486 TP: 35; TC: 60; S: 40 18 Módulos

Opcionais
Actividades Autónomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Equivalente ao 

Módulo.
243 OT: 80 9 Módulos

Opcionais
Actividades de Campo e Laboratório  . . . . . . . . . HA Equivalente ao 

Módulo.
216 OT: 71 8 Módulo Opcional

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Tese  . . . . . . . 1080 OT: 356 90
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 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Aviso n.º 6733/2010

Procedimento concursal comum
para preenchimento de 3 postos de trabalho
da categoria e carreira de assistente técnico

1 — Nos termos do disposto do artigo, 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro (LVCR) e artigo19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por despacho de 2 de Março de 2010 do 
Vice -Reitor da Universidade de Lisboa Prof. Doutor António Vascon-

celos Tavares, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo 
prazo de 10 dias contados da data de publicação no Diário da República, 
para 3 assistentes técnicos na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Número de postos de trabalho a ocupar — 3.
2.1 — Prazo de validade — é nos termos dos n.os 1 a 3 do art.º 40.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009,
de 22 de Janeiro.
3 — Locais de trabalho — Os postos de trabalho situam -se nas ins-

talações dos SASUL em Lisboa.
4 — Enquadramento legal — Lei n.º 12 - A/2008 de 27 de Fevereiro 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
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bro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho e Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro.

5 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constitu-
ídas reservas de recrutamento no próprio organismo, nem regulamentada 
e em funcionamento a Entidade Centralizadora para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRS) da Direcção -Geral da Administra-
ção Pública e do Emprego Público.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

7 — Requisitos especiais de admissão:
7.1 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupam postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal destes Serviços idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7.2 — O recrutamento é aberto aos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida. 
De acordo com o despacho do Vice -Reitor da Universidade de Lisboa, em 
caso de impossibilidade de todos ou alguns postos de trabalho de entre 
aqueles trabalhadores, é igualmente aberto a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
sem prejuízo do disposto no n.º 4 do art.º 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de Fevereiro.

8 — Caracterização do Posto de trabalho:
8.1 — Postos de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico, 

caracterizados pelo exercício de funções de natureza executiva às quais 
correspondem o grau 2 de complexidade funcional, conforme consta no 
anexo da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

8.2 — Atribuições/Competências/Actividades
a) A exercer nos vários Sectores Administrativos constantes no mapa 

de Pessoal, nomeadamente nas áreas de recursos humanos, contabilidade, 
património, aprovisionamento, desporto, bolsas e alojamento

b) Experiência profissional nas matérias de contrato de trabalho em 
funções públicas, recrutamento, selecção de pessoal e abonos e des-
contos.

c) Conhecimentos de interpretação e aplicação da legislação pública 
e privada.

d) Processamento de atribuição dos benefícios sociais aos estudantes 
do ensino superior.

e) Realizar processos de procedimentos contabilísticos, nas vertentes 
Orçamental e Patrimonial.

f) Colaborar na gestão de procedimentos de requisição de bens e 
serviços na administração pública, nos termos do código dos contratos 
públicos.

g) Experiência em Excel e Word.

8.3 — Critérios preferenciais:
Conhecimentos a nível de utilizador do Sistema SIAG -AP.

9 — Constituição remuneratória: Tendo em conta o preceituado no 
art.º 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

10 — Requisitos gerais de admissão, previstos no art.º 8.º da LVCR, 
até à data limite para apresentação das candidaturas:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Nível habilitacional — 12.º ano de escolaridade ou equivalente, 
sem prejuízo do disposto no n.º 1 do art.º 115.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, não se admitindo a possibilidade de substituição no 
nível habitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Métodos de selecção:
Este procedimento concursal comum de recrutamento é urgente face 

à necessidade de intervenção e de resposta dos Serviços de Acção Social 

no âmbito de todas as suas atribuições, dado que se debate com uma 
grave carência de recursos humanos devido a saídas por aposentação. 
O procedimento decorrerá por recurso apenas aos métodos de selecção 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º a um método de selecção obrigatório 
indispensável para prosseguir com as actividades inerentes às várias 
áreas dos SASUL, pelo que, de acordo com o previsto no n.º 3 e 4 do ar-
tigo 53.º da LVCR de 27 de Fevereiro conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º 
do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro os candidatos 
realizarão os seguintes métodos de selecção: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), esta última facultativa.

a) Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiencia adquirida e da forma-
ção realizada, tipos de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtidos.

b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados, durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

As ponderações para a valoração final são as seguintes:
a) Avaliação Curricular (AV) — 70 %.
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 %.

13 — Cada método de selecção é eliminatório, de acordo com o 
disposto no n.º 12 do artigo 17.º da Portaria.

14 — A valoração de cada método de selecção e a valoração final 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centé-
simas, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 em cada método.

15 — Formalização das candidaturas:
a) A apresentação das candidaturas deverá ser formalizada em formu-

lário tipo devidamente assinado, conforme Despacho n.º 11321/2009, 
de 17 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 89, de 
8 de Maio, do Ministério de Estado e das Finanças.

b) O formulário está disponível na internet na página da DGAEP em 
www dgap.gov.pt ou no sítio da página electrónica dos SASUL (info@
sas.ul.pt) devendo ser entregue no Sector de Recursos Humanos e Expe-
diente, sito na Av.ª da República, n.º 84 -6.º 1600 -205 Lisboa, ou remetido 
pelo correio, expedido até ao último dia do prazo fixado.

c) Não são admitidas candidaturas remetidas por correio electró-
nico.

16 — Caso o candidato se enquadre no n.º 2 do artigo 53.º da lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, sejam titulares da categoria e se 
encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, 
os métodos de selecção são os publicitados no ponto 12, a não ser que 
o candidato afaste por escrito os métodos indicados.

17 — Se o número de candidatos for superior a 100, o método de 
selecção é Avaliação Curricular, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

18 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos sob pena de exclusão, de acordo com o artigo 28.º da Portaria 
83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

a) Formulário de candidatura devidamente preenchido.
b) Curriculum vitae datado e assinado.
c) Fotocópias das habilitações literárias e de acções de formação pro-

fissional relacionadas com a área do posto de trabalho a que se candidata, 
onde conste o número de horas de cada formação.

d) Declaração passada e autenticada pelo Serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou, no 
caso dos trabalhadores em SME, complementado com fotocópias das 
fichas do SIADAP.

19 — O presente aviso será publicado nos termos do disposto do n.º 1 
do artigo 19.º da portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

20 — Acesso à informação — As actas do Júri em que se encontram 
estabelecidos os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

22 — O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.
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Júri do Concurso
Presidente: Licenciada Valentina Maria Azinheira Matoso
Directora de Serviços dos SASUL
Vogais efectivos: 1.º Vogal — Licenciada Alice Rosário Almeida 

Carvalheira Reis Borges
Técnica Superior dos SASUL
2.º Vogal — Licenciada Dora Maria Luz Coelho Xavier
Técnica Superior e Coordenadora dos Serviços Administrativos
Vogais suplentes: 1.º Vogal — Filomena Valente Borga Monteiro
Técnica Superior e Coordenadora dos Serviços Financeiros
2.º Vogal — Odete Maria Pina Fonseca Brito
Coordenadora Técnica dos SASUL
Lisboa, 25 de Março de 2010. — O Administrador, (Luís Alberto 

Nascimento Fernandes).
203086224 

 Aviso n.º 6734/2010

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho da categoria e carreira de Técnico Superior

1 — Nos termos do disposto do artigo, 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR) e artigo19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho de 2 de Março de 
2010 do Vice -Reitor da Universidade de Lisboa Prof. Doutor António 
Vasconcelos Tavares, se encontra aberto procedimento concursal co-
mum, pelo prazo de 10 dias contados da data de publicação no Diário 
da República, para 1 Técnico Superior na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Número de postos de trabalho a ocupar — 1.
2.1 — Prazo de validade — é nos termos dos n.os 1 a 3 do art. 40.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
3 — Local de trabalho — O posto de trabalho situa -se nas instalações 

dos SASUL em Lisboa.
4 — Enquadramento legal — Lei n.º 12 - A/2008 de 27 de Fevereiro 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
bro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho e Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro.

5 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constitu-
ídas reservas de recrutamento no próprio organismo, nem regulamentada 
e em funcionamento a Entidade Centralizadora para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRS) da Direcção -Geral da Administra-
ção Pública e do Emprego Público.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.ºda Constituição, 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

7 — Requisitos especiais de admissão:
7.1 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupam postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal destes Serviços idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7.2 — O recrutamento é aberto aos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida. 
De acordo com o despacho do Vice -Reitor da Universidade de Lisboa, em 
caso de impossibilidade de todos ou alguns postos de trabalho de entre 
aqueles trabalhadores, é igualmente aberto a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
sem prejuízo do disposto no n.º 4 do art. 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de Fevereiro.

8 — Caracterização do Posto de trabalho:
8.1 — Postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, 

caracterizados pelo exercício de funções de natureza executiva às quais 
correspondem o grau 3 de complexidade funcional, conforme consta no 
anexo da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

8.2 — Atribuições/Competências/Actividades
a) Experiência e Conhecimentos na área de restauração colectiva 

(cantinas, bares Universitários) na perspectiva de utilização de empresas 
privadas e exploração directa.

b) Elaboração de estudos e estatísticas de refeições, relatórios, mapas 
de gestão, e outros documentos de carácter técnico tendo em vista a 
racionalização das despesas e o seu controlo;

c) Concepção e implementação de sistemas de segurança alimentar 
com base na metodologia HCCP (Análise de Perigos e Pontos de Con-
trolo Críticos);

d) Preparação de relatórios no âmbito da segurança, higiene e saúde 
do trabalho e realização de actividades de inspecção higiossanitária, 
verificação e auditoria;

e) Avaliação dos ensaios laboratoriais realizados em organismos ofi-
ciais competentes e promover as diligências necessárias para verificar 
se os requisitos exigidos se mantêm;

f) Elaboração de cadernos de encargos para procedimentos concursais 
para concessão de exploração de unidades alimentares, de acordo com 
o Código de Contratação Pública.

g) Formação de Pessoal.

9 — Constituição remuneratória: Tendo em conta o preceituado no 
art. 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

10 — Requisitos gerais de admissão previstos no art. 8.º da LVCR, 
até à data limite para apresentação das candidaturas:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Nível habilitacional — Licenciatura em Engenheira Alimentar, 
sem prejuízo do disposto no n.º 1 do art. 115.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, não se admitindo a possibilidade de substituição no 
nível habitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Métodos de selecção:
Este procedimento concursal comum de recrutamento é urgente face 

à necessidade de intervenção e de resposta dos Serviços de Acção Social 
no âmbito de todas as suas atribuições, dado que se debate com uma 
grave carência de recursos humanos devido a saídas por aposentação. 
O procedimento decorrerá por recurso apenas aos métodos de selecção 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º a um método de selecção obrigatório 
indispensável para prosseguir com as actividades inerentes às várias 
áreas dos SASUL, pelo que, de acordo com o previsto no n.º 3 e 4 do ar-
tigo 53.º da LVCR de 27 de Fevereiro conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º 
do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro os candidatos 
realizarão os seguintes métodos de selecção: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), esta última facultativa.

a) Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiencia adquirida e da forma-
ção realizada, tipos de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtidos.

b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados, durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

As ponderações para a valoração final são as seguintes:
a) Avaliação Curricular (AV) — 70 %.
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 %.

13 — Cada método de selecção é eliminatório, de acordo com o 
disposto no n.º 12 do artigo 17.º da Portaria.

14 — A valoração de cada método de selecção e a valoração final 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centé-
simas, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 em cada método.

15 — Formalização das candidaturas:
a) A apresentação das candidaturas deverá ser formalizada em formu-

lário tipo devidamente assinado, conforme Despacho n.º 11321/2009, 
de 17 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 89, de 
8 de Maio, do Ministério de Estado e das Finanças.

b) O formulário está disponível na internet página da DGAEP em 
www dgap.gov.pt ou no sítio da página electrónica dos SASUL (info@
sas.ul.pt) devendo ser entregue no Sector de Recursos Humanos e Expe-
diente, sito na Avª da República, n.º 84 -6.º 1600 -205 Lisboa, ou remetido 
pelo correio, expedido até ao último dia do prazo fixado.

c) Não são admitidas candidaturas remetidas por correio electrónico.




